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Dispde sobre a organizacdo de Nucleo de Estatistica e Gestéo Estratégica nos érgaos do Poder Judiciario relacionados no
Art. 92 incisos Il ao VIl da Constituicdo da Republica Federativa do Brasil.

(Publicado no DJ, pagina 1, do dia 09 de janeiro de 2008)

RESOLUCAO Ne 49, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2007.

Dispde sobre a organizacdo de Nucleo de Estatistica e Gestdo Estratégica nos 6rgéos do Poder Judiciario relacionados no
Art. 92 incisos Il ao VIl da Constituicdo da Republica Federativa do Brasil.

A PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTICA, no uso de suas atribui¢cdes constitucionais e regimentais,
atenta as conclusdes apresentadas pela Comissao de Estatistica e Gestéo Estratégica decorrentes do Seminario Justica
em Numeros em 2007 que congregou 6rgéos do Poder Judiciario nacional, e

CONSIDERANDO que a fungéo de planejamento estratégico do Poder Judiciario € também atribuicdo do Conselho
Nacional de Justica;

CONSIDERANDO que o Sistema de Estatistica do Poder Judiciario, instituido pelo Conselho Nacional de Justi¢a, foi
regulamentado pela Resolucdo n°. 15 de 20 de abril de 2006, e adotou os principios da publicidade, eficiéncia,
transparéncia, obrigatoriedade de informacao dos dados estatisticos, presunc¢do de veracidade dos dados estatisticos
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informados, atualizagdo permanente e aprimoramento continuo;

CONSIDERANDO que o Sistema de Estatistica do Poder Judiciario concentra e analisa os dados com a supervisédo da
Comissao de Estatistica e Gestéo Estratégica e a assessoria do Departamento de Pesquisas Judiciarias;

CONSIDERANDO que os dados enviados pelos 6rgdos do Poder Judiciario séo obrigatoriamente encaminhados ao

Conselho Nacional de Justi¢ca e vinculam a Presidéncia dos Tribunais (Resolugdo n°. 4 de 16 de agosto 2005 c/c Resolugéo
n°. 15 de 20 de abril de 2006);

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer nicleos de estatistica e gestédo estratégica que coordenados

cooperem para o pleno funcionamento do Sistema de Estatistica do Poder Judiciario, o Conselho Nacional de Justica,
com base no art. 103-B § 4° da Constitui¢cdo Federal;

RESOLVE:

Art. 1° Os 6rgéos do Poder Judiciario relacionados no art. 92 incisos Il ao VIl da Constituicdo Federativa do Brasil devem

organizar em sua estrutura unidade administrativa competente para elaboracdo de estatistica e plano de gestéo
estratégica do Tribunal.
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§ 1° O nucleo de estatistica e gestéo estratégica serd composto preferencialmente por servidores com formagéo em
direito, economia, administra¢do, ciéncia da informacéo, sendo indispensavel servidor com formacgéo em estatistica.

§ 2° O nucleo de estatistica e gestéo estratégica tem carater permanente e deve auxiliar o Tribunal na racionalizagédo do
processo de modernizagéo institucional.

Art. 2° O ndcleo de estatistica e gestao estratégica, subordinado ao Presidente ou Corregedor do Tribunal, deve
subsidiar o processo decisério dos magistrados conforme principios estritamente profissionais, cientificos e éticos.

8 1° O nucleo de estatistica e gestao estratégica do Tribunal, sob a supervisdo do Presidente ou Corregedor do Tribunal,
enviara dados para o Conselho Nacional de Justica quando solicitados a fim de instruir acdes de politica judiciaria
nacional.

§ 2° Presumir-se-do verdadeiros os dados estatisticos informados pelos nucleos de estatistica e gestéo estratégica dos
Tribunais.

Art. 3° A Comisséao de Estatistica e Gestéo Estratégica do Conselho Nacional de Justica supervisiona o Sistema de
Estatistica do Poder Judiciario.

Paragrafo Unico. Compete & Comisséo de Estatistica e Gest&o Estratégica, assessorada pelo Departamento de Pesquisas
Judiciarias, agregar dados estatisticos enviados pelos nucleos de estatistica e gestéo estratégica dos Tribunais.
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Art. 4° Esta Resolugéo entra em vigor na data de sua publicacéo.

Ministra Ellen Gracie

Presidente
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